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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Este Projeto de Lei Complementar tem como objetivo incrementar a proteção do patrimônio histórico-cultural e das parcerias público-privadas – PPPs. Para a melhor compreensão do presente tema, é importante deixar claro esses dois conceitos. 

De acordo com o art. 216 da Constituição Federal,
Art. 226.  O patrimônio cultural é composto pelo conjunto dos “bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:
I – as formas de expressão; 
II – os modos de criar, fazer e viver; 
III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; 
V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.”
PPP é o termo utilizado para denominar uma moderna ferramenta de gestão pública que concilia a eficiência e a capacidade de investimento de empresas privadas com as necessidades do Poder Público em desenvolver com mais agilidade serviços, obras, ações e programas para atender à população.

Entretanto, como legislador, não podemos nos distanciar da realidade, na qual costumeiras práticas econômicas têm um só interesse, que é o da exploração comercial.

Por isso, entendemos que o presente Projeto de Lei Complementar visa a preservar o patrimônio histórico-cultural e os seus aspectos imateriais ou intangíveis, que compreendem as expressões de vida e tradições que comunidades, grupos e indivíduos em todas as partes do mundo recebem de seus ancestrais e passam, com seus conhecimentos, a seus descendentes.

Por isso, rogo aos nobres pares pela aprovação deste Projeto de Lei Complementar.
Sala das Sessões, 18 de maio de 2017.

VEREADOR CLÀUDIO JANTA
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Inclui art. 22-A na Lei Complementar nº 275, de 6 de abril de 1992 – que dispõe sobre a proteção do Patrimônio Histórico, Cultural e Natural do Município de Porto Alegre, disciplina a integração de bens móveis e imóveis e cria incentivos ao tombamento e dá outras providências –, condicionando o estabelecimento de parceria público-privada relativa a imóveis comerciais geradores de emprego que sejam tombados à autorização legislativa.
Art. 1º  Fica incluído art. 22-A na Lei Complementar nº 275, de 6 de abril de 1992, conforme segue:
“Art. 22-A.  Dependerá de autorização legislativa o estabelecimento de parceria público-privada relativa a imóveis comerciais geradores de emprego que sejam tombados.”
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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